
JustiÃ§a nega pedido de suspensÃ£o da votaÃ§Ã£o de outubro

O pedido para suspender o referendo sobre o desarmamento com a alegaÃ§Ã£o de que traria gastos
desnecessÃ¡rios Ã  UniÃ£o foi rejeitado. A decisÃ£o Ã© do desembargador federal Edgard Lippmann
JÃºnior, do Tribunal Regional Federal da 4Âª RegiÃ£o.

O desembargador negou provimento ao Agravo de Instrumento e manteve decisÃ£o da JustiÃ§a Federal
de Porto Alegre. Lippman ressaltou que nÃ£o hÃ¡ qualquer ilegalidade na norma que autorizou o
referendo (a Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003) e que, por se tratar de assunto de grande
relevÃ¢ncia, a populaÃ§Ã£o deve ser consultada. As informaÃ§Ãµes sÃ£o do TRF-4.

Segundo os autores da aÃ§Ã£o popular contra o referendo, a realizaÃ§Ã£o do pleito, orÃ§ado em R$
270 milhÃµes, nÃ£o se justificaria num paÃs com inÃºmeras carÃªncias estruturais e sociais. Eles
alegaram ainda que o desarmamento da populaÃ§Ã£o nÃ£o resultaria em reduÃ§Ã£o na criminalidade,
mas, em contrapartida, a deixaria exposta Ã  violÃªncia urbana e rural. TambÃ©m destacaram a
garantia constitucional do direito Ã  seguranÃ§a e a defesa Ã  vida e ao patrimÃ´nio.

Ao negar a liminar, a juÃza substituta da 5Âª Vara Federal de Porto Alegre, Clarides Rahmeier,
entendeu que considerar as carÃªncias de verbas pÃºblicas “seria menosprezar a importÃ¢ncia da
opiniÃ£o pÃºblica em assunto de tÃ£o grande relevÃ¢ncia”.

Na segunda instÃ¢ncia, Lippmann afirmou que a consulta “constitui o prÃ³prio meio de exercÃcio da
soberania popular”.Em relaÃ§Ã£o ao valor orÃ§ado para a realizaÃ§Ã£o do pleito, o desembargador
disse que, ainda que o montante seja expressivo, “nÃ£o hÃ¡ que se falar em ato lesivo ao patrimÃ´nio
pÃºblico, dada a relevÃ¢ncia da matÃ©ria e a importÃ¢ncia da opiniÃ£o pÃºblica”.
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